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DECRETO Nº 015/2023 - SÃO JOÃO DA FRONTEIRA - PIAUÍ, 17 DE ABRIL DE 2023. 

 

Regulamenta o inciso VII do artigo 23 da Lei Municipal nº 

149 de 15 de abril de 2015 que dispõe sobre a política 

municipal de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente no município de São João da Fronteira, cria o 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, o Fundo Municipal da Criança e do 

Adolescente, o Conselho Tutelar e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA FRONTEIRA, ESTADO DO PIAUÍ, 

no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o 

inciso IV do artigo 88 da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e 

com o objetivo de dar cumprimento ao art. 15 da Lei Municipal nº 149/2015 de 15 de abril de 

2015, 

 

CONSIDERANDO que o inciso VII, do artigo 23 da Lei Municipal nº 149 de 15 de abril de 

2015 e o subitem 3.1.7 do Edital de Convocação - CMDCA/SJF nº 0003/2023 do Conselho 

Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, diz que um dos requisitos 

básicos exigidos dos pretendentes a função de conselheiro tutelar é ter experiência nas áreas 

da promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente de no mínimo 01(um) 

ano, comprovada através de declaração emitida por entidades governamentais e não 

governamentais devidamente registradas no Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente deste município; 

CONSIDERANDO que o artigo 13 da Resolução CONANDA nº 231, de 28 de dezembro de 

2022, diz que o processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo 

de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados e que o §2º do artigo 13 da Resolução 

CONANDA nº 231, de 28 de dezembro de 2022 diz que em qualquer caso, o Conselho 

Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá envidar 

esforços para que o número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as opções 

de escolha pelos eleitores e obter um número maior de suplentes; 

 

CONSIDERANDO que no município de São João da Fronteira não há pretendentes à função 

de conselheiro tutelar, por não teremexperiência nas áreas da promoção, proteção e defesa dos 

direitos da criança e do adolescente de no mínimo 01(um) ano, comprovada através de 

declaração emitida por entidades governamentais e não governamentais devidamente 

registradas no Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente deste 

município. 

 

D E C R E T A: 

 

 

Art. 1º - Fica regulamentado de acordo com as adequações constantes deste Decreto: 

 

I - Adequação do inciso VII, do artigo 23 da Lei Municipal nº 149 de 15 de abril de 2015 e do 

subitem 3.1.7 do Edital de Convocação - CMDCA/SJF nº 0003/2023 do Conselho Municipal  



 
 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA FRONTEIRA  

CNPJ 01.612.608/0001-30 

Rua São Paulo, 611 - CEP 64.243-000 

SÃO JOÃO DA FRONTEIRA – PI 

 

 

 

de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, de acordo com a realidade do município 

de São João da Fronteira, em virtude da ausência de pretendentes à função de conselheiro 

tutelar, por não terem experiência nas áreas da promoção, proteção e defesa dos direitos da 

criança e do adolescente de no mínimo 01(um) ano, comprovada através de declaração 

emitida por entidades governamentais e não governamentais devidamente registradas no 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente deste município. 

II - Neste processo de escolha em data unificada para membros do conselho tutelar de São 

João da Fronteira - PI, para o quadriênio 2024/2028, ficam os pretendentes à função de 

conselheiro tutelar, dispensados de comprovarem experiência nas áreas da promoção, 

proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente de no mínimo 01(um) ano, 

comprovada através de declaração emitida por entidades governamentais e não 

governamentais devidamente registradas no Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente deste município. 

Art. 2º -Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

emcontrário. 

 

 

Registre-se e Publique-se e Cumpra-se. 

 

 

Gabinete do Prefeito do município de São João da Fronteira, Estado da Piauí, em 17 de abril 

de 2023. 

 

 

 

_______________________________________________________________ 
Antonio Erivan Rodrigues Fernandes 

Prefeito Municipal de São João da Fronteira 
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